
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3297487 - PR (2026/0250233-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALCEMAR RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DESCAMINHO.  TRANSPORTE  DE  380  LITROS  DE
VINHO.  INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR  VEÍCULO.  EFEITO DA
CONDENAÇÃO.  ART.  92,  INCISO III, DO CP.  UTILIZAÇÃO DE
VEÍCULO PARA A PRÁTICA DE CRIME DOLOSO. PREVENÇÃO
DA  REITERAÇÃO  DA  CONDUTA  DELITUOSA.  MEDIDA
APLICADA  DE  FORMA  FUNDAMENTADA.  SÚMULA
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, "a
inabilitação para dirigir  veículo pode ser  imposta quando o veículo é
utilizado  como meio  para  a  prática  de  crime  doloso,  desde  que  haja
fundamentação  adequada  sobre  a  necessidade  da  medida"  (AgRg  no
AREsp n.  2.432.558/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 13/5/2025, DJEN de 19/5/2025).
2.  Na  espécie,  as  instâncias  ordinárias  apresentaram  fundamentação
concreta e idônea para justificar a imposição da inabilitação para dirigir
veículo automotor,  consubstanciada no fato de se  tratar  de prática de
crime doloso, cometido com emprego de automóvel, acrescentando que
tal  medida  teria  a  função  de  evitar  ou,  ao  menos,  desestimular  a
reiteração em delitos da mesma natureza. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 13 de outubro de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3297487 - PR (2026/0250233-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALCEMAR RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DESCAMINHO.  TRANSPORTE  DE  380  LITROS  DE
VINHO.  INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR  VEÍCULO.  EFEITO DA
CONDENAÇÃO.  ART.  92,  INCISO III, DO CP.  UTILIZAÇÃO DE
VEÍCULO PARA A PRÁTICA DE CRIME DOLOSO. PREVENÇÃO
DA  REITERAÇÃO  DA  CONDUTA  DELITUOSA.  MEDIDA
APLICADA  DE  FORMA  FUNDAMENTADA.  SÚMULA
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, "a
inabilitação para dirigir  veículo pode ser  imposta quando o veículo é
utilizado  como meio  para  a  prática  de  crime  doloso,  desde  que  haja
fundamentação  adequada  sobre  a  necessidade  da  medida"  (AgRg  no
AREsp n.  2.432.558/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 13/5/2025, DJEN de 19/5/2025).
2.  Na  espécie,  as  instâncias  ordinárias  apresentaram  fundamentação
concreta e idônea para justificar a imposição da inabilitação para dirigir
veículo automotor,  consubstanciada no fato de se  tratar  de prática de
crime doloso, cometido com emprego de automóvel, acrescentando que
tal  medida  teria  a  função  de  evitar  ou,  ao  menos,  desestimular  a
reiteração em delitos da mesma natureza. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  apresentado  por  ALCEMAR  RODRIGUES

contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu do agravo para não conhecer do

recurso especial, com fundamento nas Súmulas 7 e 83/STJ (e-STJ fls.195/199).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 535/541), alega o agravante a ausência de

fundamentação concreta e idônea para justificar, na espécie, a imposição da inabilitação

para dirigir veículo automotor. Ressalta não se tratar de instituto de aplicação automática.
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Requer,  assim,  a  reconsideração da  decisão  agravada  ou,  não  sendo esse  o

entendimento do Relator,  seja o recurso submetido à apreciação pelo órgão colegiado,

para dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

Consoante depreende-se do acórdão recorrido, a narra a denúncia que "[n]o dia

10/08/2024, o denunciado ALCEMAR RODRIGUES, de modo consciente e voluntário,

transportou e trouxe consigo mercadorias descaminhadas do exterior, bem como iludiu, no

todo, o pagamento dos direitos e impostos devidos pela entrada no país das mercadorias

de origem estrangeira. Nas circunstâncias supracitadas, por volta das 23:00 horas, na BR

369, Município de Juranda, PR, equipe de policiais militares abordaram o veículo GM/

Montana, placas AYK-8A63, conduzido por ALCEMAR, ocasião em que, ao vistoriarem

o interior  do veículo,  localizaram mercadorias  de origem estrangeira  (380 garrafas  de

vinho e 2 garrafas de azeite), sem a devida documentação comprobatória de sua regular

introdução no território nacional" (e-STJ fls. 122).

O ora agravante foi condenado como incurso no artigo 334, do Código Penal, à

pena  de  1  (um)  ano  de  reclusão,  em  regime  aberto,  substituída  a  pena  privativa  de

liberdade por  uma restritiva  de  direitos;  decretada,  ainda,  como efeito  da  condenação

previsto  no  art.  92,  inciso  III, do  Código  Penal,  a  inabilitação  para  dirigir  veículo

automotor pelo mesmo prazo da pena corporal aplicada (e-STJ fls. 122).

No caso, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência

desta Corte Superior, firmada no sentido de que "a inabilitação para dirigir veículo pode

ser imposta quando o veículo é utilizado como meio para a prática de crime doloso, desde

que haja fundamentação adequada sobre a necessidade da medida" (AgRg no AREsp n.

2.432.558/PR,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

13/5/2025, DJEN de 19/5/2025).

Com efeito, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentação concreta e

idônea  para  justificar  a  imposição  da  inabilitação  para  dirigir  veículo  automotor,

consubstanciada no fato de se tratar de prática de crime doloso, cometido com emprego de

automóvel -  transporte de 380 garrafas de vinho e 2 garrafas de azeite importados de
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forma irregular -, acrescentando que tal medida teria a função de evitar ou, ao menos,

desestimular a reiteração em delitos da mesma natureza.

Por oportuno, de interesse destacar que consta o aresto recorrido menção ao

fato de que "o réu possui cinco registros de apreensões administrativas pela prática de

crime de descaminho anteriores à data do fato (1.2, fls. 44-46), o que evidencia a sua

habitualidade delitiva" (e-STJ fl. 124).

Na mesma linha, os seguintes julgados:

PENAL.  PROVESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. REGIME INICIAL
DE  CUMPRIMENTO  DA  PENA.  PLEITO  DE  ABRANDAMENTO.
INVIABILIDADE.  REINCIDÊNCIA.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DESFAVORÁVEL.  SÚMULA  N.  269  DO  STJ.  INAPLICÁVEL.  REGIME
FECHADO  ADEQUADO  AO  CASO.  INABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR
VEÍCULO. PREVISÃO DE EFEITO DA CONDENÇÃO NO ART. 92, III, DO
CP.  AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ELEMENTOS  DE  IMPUGNAÇÃO  DA
DECISÃO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão
recorrida por seus próprios fundamentos.
II  -  Embora  a  reprimenda  corporal  tenha  sido  estabelecida  em  patamar
inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o regime inicial fechado encontra-se
justificado,  uma  vez  que  além  da  reincidência,  houve  a  consideração  de
circunstância judicial negativa (antecedentes) para a exasperação da pena-
base, justificando a fixação do regime fechado para o início do cumprimento
da reprimenda, nos termos do  art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o  art. 59, ambos do
Código Penal, não havendo falar, portanto, em afronta ao enunciado n. 269/
STJ.
III - Quanto ao ponto relativo à inabilitação à direção de veículo automotor,
conforme  consignado  na  decisão  agravada,  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior  é  no  sentido  de  que,  demonstrado  pelo  acórdão  recorrido  que  o
agravante  praticou  crime  doloso  e  se  valeu  de  veículo  automotor  como
instrumento  para  a  sua  prática,  é  de  rigor  a  aplicação  da  penalidade  de
inabilitação para dirigir, nos termos do art. 92, III, do Código Penal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.786.144/PR,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 12/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  DESENVOLVER  CLANDESTINAMENTE
ATIVIDADES  DE  TELECOMUNICAÇÕES.  PENALIDADE  DE
INABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR  VEÍCULOS  AUTOMOTORES.
POSSIBILIDADE. PREVISÃO LEGAL. UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO PARA A
PRÁTICA  DELITIVA.  PERÍODO  DE  SUSPENSÃO  IGUAL  AO  DA  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se dentro de
um  juízo  de  discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às  particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão
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por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade.
2. De acordo com o  art. 92, III, do Código Penal, é efeito da condenação a
declaração de inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio
para a prática de crime doloso; e pela leitura do recorte acima, verifica-se
que o entendimento declinado pela Corte federal  está em harmonia com a
orientação desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual "demonstrado pelo
acórdão recorrido que o agravante praticou crime doloso e se valeu de veículo
automotor como instrumento para a sua prática, é de rigor a aplicação da
penalidade de inabilitação para dirigir, nos termos do art. 92, III, do Código
Penal" (AgRg no REsp n.  1.521.626/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA,
Quinta Turma, DJe 22/6/2015). Precedentes.
3. No caso, havendo sido utilizado veículo automotor para a prática do delito,
não se mostra desproporcional o estabelecimento da suspensão do direito de
dirigir  pelo mesmo período da pena privativa de liberdade como efeito da
condenação. Precedentes: AgRg no HC n. 773.990/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; REsp
n.  1.886.080/SC,  Relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em
19/10/2021, DJe de 25/10/2021.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 907.138/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRABANDO.
ARTS.  45,  §  1º;  E  92,  III,  AMBOS  DO  CP.  DOSIMETRIA.  PEDIDO  DE
REDUÇÃO  DA  PENA  DE  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.  ALTERAÇÃO.
DESCABIMENTO.  FIXAÇÃO  NOS  TERMOS  DA  LEI.  CONDIÇÕES
FINANCEIRAS. ANÁLISE DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA  7/STJ.
PLEITO  DE  DECOTE  DA  PENA  ACESSÓRIA  DE  INABILITAÇÃO  PARA
DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  FUNDAMENTOS  CONCRETOS
APRESENTADOS  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  PROTEÇÃO  AOS
BENS  JURÍDICOS  VIOLADOS  E  PREVENÇÃO  DA  REITERAÇÃO  DA
CONDUTA  DELITUOSA.  MANUTENÇÃO  DA  REPRIMENDA  QUE  SE
IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
[...].
3. No que se refere ao pleito de afastamento da pena acessória de inabilitação
para dirigir, o Juízo singular sustentou que o objetivo da medida de suspensão
do  direito  de  dirigir  é  afastar  o  condenado  da  situação  criminógena,
impedindo que  se  oportunizem as  condições  que,  provavelmente,  poderiam
levá-lo à reincidência, reforçando a proteção dos bens jurídicos violados e
prevenindo a reiteração da conduta delituosa.
4. Constatada a prática de crime doloso e que o veículo foi utilizado como
instrumento  para  a  realização  do  crime,  é  possível  a  imposição  da
inabilitação para dirigir veículo (com fundamento no  art. 92, III, do Código
Penal),  desde que fundamentada a necessidade de aplicação da medida no
caso concreto (AgRg no REsp n.  1.509.078/PR, Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 1º/10/2015).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.858.996/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 2/9/2020).

Ademais, o acórdão recorrido, ao manter a inabilitação decretada, consignou

tratar-se de crime doloso cometido com utilização de veículo automotor, destacando que
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não há notícia de que o réu exerça a atividade de motorista,  tendo declarado, em seu

interrogatório, atuar como vendedor, e que a medida se mostra idônea para desestimular a

reiteração delitiva. Tal fundamentação foi antecedida, na sentença, por razões concretas

quanto à finalidade preventiva da inabilitação para evitar a reiteração e pela ausência de

demonstração  da  imprescindibilidade  da  CNH para  o  desempenho  lícito  da  profissão

declarada.  A  revisão  do  julgado,  no  ponto,  não  prescinde  do  revolvimento  fático-

probatório, vedado em recurso especial consoante a Súmula 7/STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0250233-7 AREsp 3.297.487 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50003637120254047017  50004342120254047002  50091827020244047004

EM MESA JULGADO: 13/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALCEMAR RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALCEMAR RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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